
PUBl'ÍADONão“DIA 0 Unum.
De__Q_

João.—C 5 Dias Chaves
RF. 11

A (: lssâo d eam
Em AÍ!...
João Dias Chaves

RECEBIDO
Comissão de Trânsito, Transporte e
eh.tívíddda Económica.

.,
 ]0.35

léãaªc

lhria de Fátima Moreirl
Assistente Parlamentar

RF 100.749

Ao Vemadçf "A Vereadcra%%'
. G.EÓKÉÉ'HHTO

.- nspcªte e4.iª./idade

CDs.: O prazo pira m' :“

iarmos dy?—

âegueWs) _ÍUF'IÍJCÍS(S), nesta data, dncªsr'ªªmmís)
epapei de. m'“"“&ç€u ruhrWww“ %:zf.

'

nf“. 19,1 [j. EmC/Z !](LÃO/g/

M
at

ér
ia

 P
L 

15
4/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r H

UG
O

 Z
AN

O
NI

 H
AR

BS
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

77
3.

autuado por Hugo Zanoni Harbs em 19/12/2019 17:51:50.

 fls. 14



CÃllªARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PL 154/2019

PARECER NON" 1 f / !" DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 154/2019.

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo
Teixeira (DEM), dispõe sobre a Obrigatoriedade de os supermercados de
médio e grande porte, nO âmbito dO Município de São Paulo,
disponibilizarem carrinhos elétricos adaptáveis ou Similares para pessoas
com deficiência e com mobilidade reduzida.

Depreende-se da justificativa do autor que é preciso garantir o livre
acesso e a independência das pessoas com deficiência e com mobilidade
reduzidas, viabilizando a locomoção sem a necessidade de acompanhantes
em suas compras nestes estabelecimentos comerciais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu
parecer pela legalidade da propositura, na forma de um substitutivo para
adequar O texto a técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº
95/98, haja vista que, no âmbito do Município de São Paulo, a Lei nº
13.307, de 23 de janeiro de 2002, trata da mesma temática e estabelece
a necessidade de que supermercados e similares possuam cadeiras de
rodas manuais e motorizadas acopladas a carrinhos de compras, para uso
de pessoas com deficiência e enfermos, prevendo multa para o
descumprimento. Assim, o substitutivo aprovado acrescenta à lei anterior
a medida retratada na propositura.

Ante o exposto e reconhecendo o relevante interesse público da
matéria, a Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica é
FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em (' («JIE/747,
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CAM'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO'" >
, _ , ,PARECER Nº Açªº (“CM

DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOÇAO SOCIAL, TRABALHO
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 154/2019.
O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, dispõe no âmbito do Municipio de
São Paulo sobre a obrigatoriedade de carrinhos elétricos ou similares nos supermercados para portadores
de deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela Legalidade, com
apresentação de Substitutivo, a fim de adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei
Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das Leis, bem
como o mesmo assunto não pode ser disciplinada por mais de uma Lei, exceto quando a subsequente se
destine a complementar Lei considerada básica.
A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer Favorável, nos termos do
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
O presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de os supermercados de médio e grande porte,
no âmbito do Município de São Paulo, disponibilizarem carrinhos elétricos adaptáveis ou similares para
pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida.
De acordo com a justificativa do autor, nobre Vereador Ricardo Teixeira, a propositura visa garantir o livre
acesso e a independência nas compras por pessoas com deficiência e mobilidade reduzidas que ainda
necessitam deste tipo de equipamento para se Iocomoverem sem a necessidade de acompanhantes dentro
desses estabelecimentos comerciais. Frisa ainda, que esse serviço já deveria ser disponivel em todos os
supermercados em geral, pois precisam suprir a necessidade do número significativo de cadeirantes que há
no Municipio.

Imperativo se faz mencionar, que no parecer da Comissão de Administração Pública, destacou-se que no
âmbito do Município de São Paulo, a existência de Lei que trata da mesma temática. Trata-se da Lei nº
13.307, de 23 de Janeiro de 2002, que estabelece a necessidade de que supermercados e similares
possuam cadeiras de rodas manuais e motorizadas acopladas a carrinhos de compras, para uso de
pessoas com deficiência e enfermos, prevendo multa para o descumprimento. Neste caso, a proposta
complementa a norma vigente, estabelecendo a obrigação de manutenção de carrinhos elétricos ou
similares por supermercados de médio e grande porte, razão pela qual a referida Comissão apresentou um
Substitutivo, a fim de acrescentar à Lei anterior a medida retratada na propositura, com alteração da Lei
vigente sob nº 13.307 de 23 de Janeiro de 2002.

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. no âmbito de sua
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o
parecer, nos termos do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social Trabalh/oe Mulher, em fl & M L IEC/trt
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